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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 010ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva - Ana Campagnolo - Dr. Vicente 

Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer - Julio 

Garcia - Junior Cardoso - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Mário 

Motta - Marquito - Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta - Nilso 

Berlanda - Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera - Pepê Collaço - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli - Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Julio Garcia 

Deputado Jair Miotto 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da sua prerrogativa 

dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) - Mencionou que audiência pública destinada a debater a situação dos 

produtores de cebola do Alto Vale do Itajaí, foi aprovada na Comissão de Agricultura, devendo ocorrer no Município de Ituporanga. 

Apresentou a situação dos produtores de pitaia, especialmente do município de Jacinto Machado, no sul do Estado. 
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Relatou um caso recente de descarte significativo da produção em razão da falta de mercado e da queda nos preços. 

Destacou que Santa Catarina é o segundo maior produtor nacional de pitaia, concentrando a grande parte da produção na 

região sul, e afirmou que o problema não decorre de baixa produtividade, mas das falhas estruturais do mercado e a ausência 

de planejamento estratégico. 

Sustentou que o aumento da produção e da qualidade não tem sido acompanhado por mecanismos adequados de 

comercialização e escoamento, o que resulta em prejuízos financeiros aos produtores e aumento do endividamento. 

Defendeu que cabe ao poder público atuar na organização do mercado agrícola, com medidas como apoio à 

comercialização, renegociação de dívidas, avaliação de importações em períodos de safra e construção de políticas 

estruturantes de longo prazo. Informou que protocolou um requerimento para realização de audiência pública no município 

de Jacinto Machado, com a participação de agricultores, cooperativas, órgãos estaduais, instituições financeiras e demais 

entidades do setor, a fim de discutir soluções concretas para a cadeia produtiva da pitaia. 

Ressaltou a importância da agricultura familiar para Santa Catarina e destacou seu papel econômico, social e cultural. 

Afirmou que a crise enfrentada pelos produtores ultrapassa questões técnicas, configurando também questão social e moral. 

Reafirmou seu compromisso com a construção de políticas públicas permanentes para o setor agrícola e defendeu 

a previsibilidade de mercado, a segurança ao produtor e o planejamento estratégico, enfatizando que defender o agricultor é 

defender o desenvolvimento do Estado. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) - O parlamentar pronunciou-se por meio de vídeo produzido 

com o uso de tecnologia de Inteligência Artificial, utilizando sua própria imagem, no qual relatou sua trajetória na carreira  

policial, iniciada na Delegacia de Comarca de São Miguel do Oeste e concluída, após 31 anos de serviço, no cargo de 

Delegado-Geral da Polícia Civil de Santa Catarina. 

Recordou que, em 2010, ao assumir mandato de deputado estadual, trouxe como principal bandeira a segurança 

pública, destacando que sua motivação para ingressar na política, sempre foi o propósito de servir e auxiliar a população. 

Destacou sua atuação em diversas causas apresentadas por cidadãos e lideranças regionais, ressaltando que as pautas da 

área da saúde tornaram-se prioritárias em seu mandato. 

Mencionou que, em 2021, foi autor da lei que instituiu o Dia Estadual da Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), 

relatando a experiência de acompanhar o diagnóstico da promotora de justiça Larissa Takashima. Informou, ainda, que 

posteriormente recebeu diagnóstico de Esclerose Lateral Primária (ELP), enfermidade degenerativa, o que o aproximou da 

realidade enfrentada por pessoas e famílias que convivem com doenças raras. 

Afirmou ter assumido o compromisso de defender essas causas no Parlamento onde buscou ampliar o acesso a 

tratamentos, medicamentos e pesquisas voltadas à cura dessas enfermidades. Citou estudos relacionados à polilaminina 

desenvolvidos por pesquisadora da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Reafirmou seu compromisso em atuar na defesa 

das pessoas acometidas por doenças raras e degenerativas e de seus familiares. 

Deputado Mário Motta (Aparteante) - Mencionou, de forma emocionada, que se reclama diariamente que a internet 

e as redes sociais são cruéis. Contudo, ponderou que tais ferramentas não possuem juízo de valor em si mesmas, podendo 

ser maravilhosas ou cruéis, a depender da forma como são utilizadas. Destacou que o Deputado Mauricio, juntamente com 

sua equipe, demonstrou que a inteligência artificial pode ser uma ferramenta extraordinária quando bem empregada. Ao final, 

deixou um abraço ao Deputado. 

Deputado Jair Miotto (Aparteante) - Igualmente, mencionou seu posicionamento a respeito do uso da inteligência 

artificial e o parabenizou pela forte atuação na luta. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES (Orador) - Parabenizou o Deputado Maurício Eskudlark e sua equipe e 

destacou sua atuação comprometida com o Estado de Santa Catarina, registrando respeito, reconhecimento e apoio ao 

trabalho desenvolvido. 

Abordou os graves alagamentos ocorridos no município de Palhoça. Relatou que, em menos de vinte minutos de 

chuva intensa, diversos bairros ficaram completamente inundados, causando prejuízos materiais e mobilização do Corpo de 

Bombeiros até a madrugada. Mencionou que regiões como Caminho Novo, Pagani, Bela Vista e Centro foram severamente 

atingidas, bem como a marginal da BR-101, que ficou totalmente paralisada. 
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Destacou que Palhoça é a sexta economia do Estado e possui arrecadação anual aproximada de dois bilhões de 

reais, onde questionou a ausência de soluções estruturais definitivas para o problema recorrente das enchentes. Ressaltou 

que há tecnologias e projetos de engenharia capazes de mitigar os impactos, citando como exemplo o Município de Biguaçu, 

que implementou planos de macrodrenagem. 

Afirmou que o problema não decorre exclusivamente de falta de recursos financeiros, colocando-se à disposição 

para destinar emendas parlamentares, como já realizado anteriormente em diversas áreas do município. Defendeu a união 

de esforços entre Executivo e Legislativo, independentemente de divergências partidárias, em favor da população. 

Salientou que os alagamentos são recorrentes, causando perdas materiais e já tendo resultado em óbitos em evento anterior. 

Apelou à Prefeitura e aos vereadores de Palhoça para que adotem providências efetivas e priorizem soluções 

estruturais, reafirmando seu compromisso em colaborar com as medidas necessárias em benefício da população. 

[Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) - Manifestou que continuará utilizando a tribuna para dialogar com a população 

catarinense enquanto estiver em exercício no Parlamento. 

Abordou a situação das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em Santa Catarina, com ênfase nos 

casos de grau 3, considerados de maior severidade. Destacou os números expressivos de pessoas diagnosticadas no Estado, 

inclusive crianças em idade escolar e ressaltou a necessidade de avaliar a qualidade e a efetividade do atendimento 

atualmente oferecido. 

Reconheceu o trabalho desenvolvido pela Fundação Catarinense de Educação Especial e pelas Associações de 

Amigos do Autista (AMAs), mas apontou a existência de filas de espera e a insuficiência da estrutura disponível diante da 

demanda. Defendeu que o tema deve ser tratado como política pública de Estado, com atenção especial às famílias que 

convivem com pessoas com TEA grau 3, especialmente adultos que necessitam de acompanhamento especializado. 

Informou ter apresentado indicação ao Governo do Estado para a criação da Casa Estadual do Autista em Santa 

Catarina, nos moldes de iniciativas já implementadas em outros estados. Solicitou o apoio da Assembleia Legislativa e do 

Poder Executivo para a concretização da proposta. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) - Relatou uma vitória obtida na esfera judicial, compartilhando a 

experiência como um alerta aos demais parlamentares da Casa. 

Recordou que, em novembro de 2023, durante reunião da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), 

posicionou-se de forma contrária a um parecer sobre cotas raciais, ocasião em que foi acusada de racismo por uma 

militante presente no colegiado. Informou que, diante das acusações, moveu ação judicial contra a ofensora. Argumentou 

que, se o voto proferido na CCJ a tornasse racista, os votos dos demais colegas teriam a mesma implicação, o que 

inviabilizaria o exercício do mandato parlamentar. 

Discorreu sobre o crime de racismo, posicionando-se contrária a qualquer tipo de discriminação, a qual classificou 

como violação aos princípios humanos e cristãos. 

Efetuou a leitura da sentença favorável, na qual o magistrado frisou que o parlamentar, ao discutir um projeto, deve 

exercer o direito ao voto — sim ou não —, e que tal ato jamais poderia fundamentar uma acusação de racismo. 

Anunciou que o valor da indenização recebida será destinado ao financiamento de seus estudos, visando combater 

pautas que considera um retrocesso para o Estado de Santa Catarina. Relembrou outro episódio em que foi rotulada de 

racista em panfletagem ocorrida no centro de Florianópolis, ato que, segundo a oradora, contou com o apoio de deputados 

de oposição e resultou na difamação de parlamentares. 

Concluiu informando a lavratura de boletim de ocorrência e a intenção de processar a responsável pela entrega 

dos panfletos. Sugeriu que os colegas adotem medidas semelhantes sempre que tiverem seus nomes indevidamente 

vinculados a crimes em materiais de propaganda. [Taquigrafia: Guilherme] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PT 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) - Relatou a audiência de prestação de contas da Secretaria de Estado da 

Saúde perante a Comissão de Saúde da Alesc, oportunidade em que destacou questões que ainda geram angústia aos 

catarinenses, especialmente no que tange à fila de cirurgias. Recordou que os procedimentos de maior complexidade 

representam os maiores gargalos, enfatizando que o centro de traumatologia ortopédica permanece como um grande desafio 

para o Estado em razão da alta demanda reprimida. 
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Manifestou preocupação quanto ao processo de compra e distribuição de medicamentos pelo Executivo, sugerindo 

que o planejamento de compras antecipadas pode gerar economia significativa aos cofres públicos. Frisou, por fim, a 

aprovação de uma série de audiências públicas para ouvir pacientes em diversas regiões de Santa Catarina, demonstrando 

que a Comissão de Saúde permanece ativa e voltada aos interesses da população catarinense. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) - Criticou a edificação construída em cima de uma rodovia estadual, que 

considerou como se fosse uma mesa de sinuca na SC-415, na cidade de São Francisco do Sul. Cita que já chamou esta obra 

de obelisco, algo construído para reverenciar a incompetência, dizendo que já noticiou largamente na imprensa, e que agora 

foi autorizado pelo DNIT a demolição, mencionando que colocava em risco a vida dos catarinenses, entre outros problemas. 

Destacou que juntamente com outros colegas deputados foram até Brasília pedir a demolição da obra e o seu nome e de outros 

colegas não foram colocados pela imprensa como interventores para que a obra fosse demolida. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO JAIR MIOTTO (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão até as 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.  

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0073/2026, de autoria do Deputado Julio Garcia, que 

declara de utilidade pública estadual o Conselho Comunitário de Sertão dos Corrêas, no município de Armazém/SC, e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0018/2025, 0617/2025, 0700/2025 e 0919/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0068/2026, de autoria do Governador do Estado, que 

altera os arts. 3° e 6° da Lei n° 19.395, de 2025, que dispõe sobre a concessão de isenção e redução de base de cálculo do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas saídas dos insumos agropecuários que especifica e estabelece outras 

providências. 

Conta com parecer favorável da Comissão de Finanças e Tributação. 

Em discussão. 

Discutiram e encaminharam voto da presente matéria os deputados: Mauro De Nadal, Volnei Weber, Altair Silva, 

José Milton Scheffer, Sargento Lima e Maurício Peixer.  

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0011/2023, de autoria do Deputado Delegado Egidio, que 

proíbe a venda, a queima e a soltura de fogos de artificio com estampidos, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos 

festivos de efeito sonoro ruidoso no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 
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Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiram e encaminharam voto da presente matéria os srs. deputados: Marcius Machado, Jessé Lopes, Mauro 

De Nadal, Sargento Lima, Alex Brasil, Ana Campagnolo, Marquito, Dr. Vicente Caropreso, Tiago Zilli, Pepê Collaço, Volnei 

Weber e Julio Garcia.  

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL não 

DEPUTADO ALTAIR SILVA não 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO não 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ  

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO não 

DEPUTADO JESSÉ LOPES não 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA sim 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER não 

DEPUTADO MAURO DE NADAL não 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA  

DEPUTADO OSCAR GUTZ não 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO não 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA não 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 
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  Está encerrada a votação. 

Votaram 24 srs. deputados. 

Temos 13 votos “sim”, 11 votos “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0881/2025, que dispõe sobre o veto parcial, ao 

Projeto de Lei Complementar n° 014/2024, de autoria do Governo do Estado, que "Altera a Lei Complementar n° 831, de 

2023, que institui o Programa Universidade Gratuita, e a Lei n° 18.672, de 2023. 

Conta com parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto em Plenário. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. deputados: Marquito e Maurício Peixer. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO EMERSON STEIN  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ  

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO  

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA  

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO não 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA  

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 
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DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

  Está encerrada a votação. 

Votaram 23 srs. deputados. 

Temos 21 votos “sim”, dois votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Neste momento, o sr. Presidente concede a palavra, pela ordem, ao Deputado Ivan Naatz. 

DEPUTADO IVAN NAATZ - Falou do trabalho técnico do Tribunal de Contas do Estado a respeito da TPA de 

Bombinhas. Comentou do levantamento em relação aos valores arrecadados desde 2014 até 2025. Compartilhou o resultado 

do relatório para dizer que dos 77% do que entra nos cofres da TPA vira gestão da própria TPA. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Pedido de Informação n. 0020/2026, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, solicitando ao Secretário de Estado 

da Segurança Pública, informações acerca do funcionamento ininterrupto, inclusive nos finais de semana, da Delegacia de 

Proteção à Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao Idoso no Município de Balneário Camboriú. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0021/2026, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, solicitando ao Secretário de Estado 

de Administração informações sobre a existência de processo administrativo para doação de imóvel do antigo DEINFRA, 

localizado no bairro Poço Grande, às margens da Rodovia Jorge Lacerda (km 19), ao Município de Gaspar. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0055/2026, de autoria do Deputado Jessé Lopes, manifestando ao Policial Militar Marcelo Cony, aplauso 

por ato de bravura 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0056/2026, de autoria do Deputado Jessé Lopes, manifestando aos Policiais Militares Elias Malinoski e o 

Cabo Vinícius de Souza Prioto, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0057/2026, de autoria do Deputado Alex Brasil, manifestando aos Policiais Militares Jonas Goulart e 

Eduardo Garcia Alves, aplauso por ato de bravura. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0058/2026, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando aos Policiais Militares Alan Maciel Vettor 

e o Claydson Figueiredo Julio, aplauso por ato de bravura. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Requerimento n. 0299/2026, de autoria da Deputada Paulinha, solicitando ao Presidente da CELESC informações 

acerca do planejamento e protocolos envolvendo a concessionária, bem como sobre ocorrências e ações na região da 

Associação dos Municípios da Foz do Rio Itajaí. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0086/2026 e 0087/2026, de autoria da Deputada Ana Campagnolo; 0088/2026, de autoria 

do Deputado Fabiano da Luz; 0089/2026, de autoria da Deputada Paulinha; 0090/2026, de autoria do Deputado Alex Brasil; 

e 0091/2026, de autoria do Deputado Altair Silva. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 0289 a 0298. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h57, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 003ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h57, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil – Altair Silva - Ana Campagnolo - Dr. Vicente Caropreso 

- Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso 

- Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus 

Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz – Padre Pedro 

Baldissera - Pepê Collaço - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0068/2026, 0011/2023 e 0073/2026. 

Não há emendas às redações finais. 
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Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Suspende a sessão para a manifestação do prefeito de Seara, senhor 

Gilberto de Moraes Gonçalves, para divulgar a exposição da Feira industrial e Comercial do município.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Explicação Pessoal.  

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JESSÉ LOPES (Orador) – Falou que admira os petistas, justificando que tem que ser muito insolente 

para defender os gastos R$1,4 bi do cartão corporativo, em 2025, depois de criticarem o governo Bolsonaro com gastos do 

cartão corporativo. Afirma que os gastos da administração do ex-presidente Bolsonaro era uma mixaria frente ao que o partido 

atual do governo tem gastado. Destaca que os gastos do atual presidente com viagens a outros países são exorbitantes. 

Portanto, não concorda com o que foi dito sobre as despesas do presidente Bolsonaro. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETO DE LEI   
 

PROJETO DE LEI Nº 135/2026 

Institui a Política Estadual de Responsabilização Social e Reinserção da População em 

Situação de Rua no Estado de Santa Catarina e estabelece critérios para acesso e 

manutenção de benefícios estaduais. 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Responsabilização Social e Reinserção da População em Situação 

de Rua, destinada a promover acolhimento, tratamento socioassistencial e reinserção social de pessoas em situação de rua 

no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º A política instituída por esta Lei observará os seguintes princípios: 

I – dignidade da pessoa humana; 

II – promoção da autonomia e reinserção social; 

III – responsabilidade compartilhada entre Estado, municípios e União;  

IV – prioridade às políticas de acolhimento e superação da situação de rua. 

Art. 3º Para os fins desta Lei considera-se: 

I – pessoa em situação de rua: aquela definida pela Política Nacional para a População em Situação de Rua 

instituída pelo Decreto Federal nº 7.053/2009; 

II – acolhimento socioassistencial: os serviços, programas e benefícios ofertados no âmbito do Sistema Único 

de Assistência Social; 

III – recusa reiterada de acolhimento: negativa injustificada registrada em pelo menos duas abordagens 

realizadas por equipe técnica de assistência social. 

Art. 4º O acesso prioritário a programas e benefícios sociais mantidos ou financiados pelo Estado de Santa 

Catarina poderá ser condicionado à adesão do beneficiário às ações de acompanhamento socioassistencial destinadas à 

superação da situação de rua. 
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Art. 5º A recusa reiterada e injustificada de acolhimento ou tratamento socioassistencial poderá implicar: 

I – suspensão da prioridade de acesso a programas estaduais de assistência social; 

II – suspensão de auxílios financeiros ou benefícios eventuais custeados pelo Estado; 

III – perda de prioridade em programas habitacionais estaduais, inclusive aqueles vinculados ao 

Programa Casa Catarina; 

IV – reavaliação da permanência em programas estaduais de inclusão produtiva e reinserção social. 

Art. 6º A suspensão prevista nesta Lei somente poderá ocorrer mediante:  

I – elaboração de relatório técnico por equipe de assistência social; 

II – registro das abordagens realizadas e da oferta de acolhimento; 

III – registro da recusa expressa ou reiterada do beneficiário;  

IV – inserção das informações no cadastro estadual de pessoas em situação de rua. 

Art. 7º Nos casos em que pessoa em situação de rua beneficiária de programa federal de transferência de 

renda recusar reiteradamente acolhimento socioassistencial, o Estado poderá encaminhar relatório técnico ao órgão federal 

responsável pela gestão do programa. 

Art. 8º A comunicação prevista nesta Lei terá caráter informativo e colaborativo, cabendo exclusivamente à 

União avaliar eventual revisão administrativa do benefício, observado o disposto na **Lei nº 14.601/2023. 

Parágrafo único. A comunicação não implicará suspensão automática de benefícios federais. 

Art. 9º O Poder Executivo poderá firmar convênios ou acordos de cooperação técnica com: 

I – municípios; 

II – órgãos da União; 

III – entidades da sociedade civil. 

Art. 10 Os procedimentos previstos nesta Lei deverão observar: 

I – os princípios da Lei Orgânica da Assistência Social;  

II – as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social; 

III – a legislação federal aplicável aos programas de transferência de renda. 

Art. 11 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 17/03/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O crescimento da população em situação de rua representa hoje um dos desafios sociais mais complexos 

enfrentados pelas cidades brasileiras. Em Santa Catarina, municípios como Florianópolis, Joinville, Itajaí e Blumenau têm 

registrado aumento expressivo desse fenômeno, gerando impactos diretos nas políticas públicas de assistência social, saúde, 

segurança e ordenamento urbano. 

A realidade demonstra que parcela significativa das pessoas em situação de rua enfrenta múltiplas vulnerabilidades 

sociais, frequentemente relacionadas à dependência química, à ruptura de vínculos familiares e à ausência de inserção no mercado 

de trabalho. Para enfrentar essa situação, o poder público tem destinado recursos consideráveis à manutenção de serviços 

socioassistenciais e programas de acolhimento estruturados dentro do Sistema Único de Assistência Social. 

Essas políticas públicas incluem serviços como abordagem social, centros especializados de atendimento à 

população em situação de rua, acolhimento institucional, casas de passagem, acompanhamento psicossocial e programas 

de reinserção social e laboral. 

Contudo, apesar da existência dessa rede de proteção social, verifica-se que uma parcela dos indivíduos em 

situação de rua recusa reiteradamente as alternativas de acolhimento, tratamento e acompanhamento socioassistencial 

oferecidas pelo poder público, permanecendo nas ruas mesmo diante da disponibilidade de programas estruturados para sua 

recuperação e reinserção social. 
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Essa realidade cria um desafio relevante para a gestão das políticas públicas. De um lado, o Estado tem o 

dever constitucional de garantir proteção social às pessoas em situação de vulnerabilidade. De outro, é necessário assegurar 

que os recursos públicos destinados à assistência social sejam aplicados de forma responsável, eficiente e voltados 

efetivamente à superação das situações de vulnerabilidade. 

Não se mostra razoável, sob a ótica da gestão pública e da responsabilidade na aplicação do dinheiro público, 

que o Estado continue financiando políticas e programas de reinserção social destinados a indivíduos que, de forma reiterada 

e injustificada, recusam o acompanhamento, o tratamento ou o acolhimento disponibilizado pelo próprio poder público. 

A assistência social não pode ser compreendida apenas como política de manutenção da vulnerabilidade. Ao 

contrário, sua finalidade constitucional é promover proteção social e emancipação do indivíduo, possibilitando a reconstrução 

de vínculos sociais e a reinserção na vida comunitária. 

Nesse contexto, a presente iniciativa legislativa busca estabelecer critérios mais responsáveis e racionais para 

a priorização e manutenção do acesso a programas sociais financiados com recursos estaduais, incentivando a adesão às 

políticas públicas de acolhimento e reinserção social. 

O projeto não retira direitos fundamentais nem impede o acesso a serviços essenciais de proteção social. O 

que se pretende é criar um mecanismo legítimo de gestão pública que permita ao Estado direcionar seus esforços e recursos 

prioritariamente àqueles que efetivamente demonstram disposição para superar a condição de vulnerabilidade. 

Além disso, a proposição prevê a possibilidade de comunicação institucional ao Governo Federal quando 

beneficiários de programas federais — como o Programa Bolsa Família — se encontrem em situação de rua e recusem 

reiteradamente as alternativas de acolhimento oferecidas pelo poder público. 

Importante destacar que essa comunicação possui caráter meramente informativo e colaborativo, respeitando 

integralmente a competência da União na gestão dos programas federais. 

Ao estabelecer esse conjunto de medidas, a proposta contribui para fortalecer a efetividade das políticas 

públicas de assistência social no Estado de Santa Catarina, garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de forma 

mais eficiente e direcionados prioritariamente àqueles que buscam efetivamente superar a situação de vulnerabilidade. 

Trata-se, portanto, de iniciativa que busca conciliar responsabilidade social com responsabilidade na gestão 

dos recursos públicos, reforçando o compromisso do Estado com políticas públicas que promovam a dignidade humana, a 

recuperação social e a reintegração cidadã. 

Diante da relevância da matéria e da necessidade de aprimoramento das políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento da situação de rua, espera-se contar com o apoio dos nobres parlamentares da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina para a aprovação da presente proposição. 

A presente proposição encontra fundamento nos arts. 23, inciso X, e 24, inciso XII, da Constituição da 

República, que atribuem competência comum e concorrente aos entes federativos para atuar e legislar em matéria de 

assistência social. 

A iniciativa legislativa limita-se a estabelecer critérios de priorização e manutenção em programas sociais 

financiados com recursos estaduais, matéria inserida na esfera de autonomia administrativa e legislativa do Estado. 

Importante destacar que a proposição não interfere na gestão de programas federais, limitando-se a prever 

mecanismo de cooperação institucional e comunicação de informações socioassistenciais, sem qualquer efeito automático 

sobre benefícios de competência da União. 

A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal reconhece a possibilidade de os Estados editarem 

normas complementares relacionadas à implementação de políticas públicas sociais, desde que não haja invasão da 

competência privativa da União. 

Além disso, o projeto preserva integralmente os direitos fundamentais das pessoas em situação de 

vulnerabilidade, não restringindo o acesso a serviços essenciais de proteção social, o que afasta eventual alegação de 

violação aos princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção social. 

Dessa forma, conclui-se que a proposição não apresenta vícios de iniciativa, nem afronta ao pacto federativo 

ou à repartição constitucional de competências, sendo material e formalmente compatível com a Constituição Federal. 

Nos termos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a presente 

proposição não implica criação de despesa pública adicional nem instituição de novos benefícios financeiros. 
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O projeto possui natureza normativa e organizacional, limitando-se a estabelecer critérios de priorização e permanência 

em programas estaduais já existentes, bem como a disciplinar procedimento administrativo de comunicação institucional. 

Eventuais procedimentos administrativos decorrentes da implementação da norma poderão ser absorvidos 

pela estrutura já existente da política estadual de assistência social, não demandando criação de novos cargos, estruturas 

administrativas ou dotações orçamentárias específicas. 

Adicionalmente, a proposição tende a promover maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos, ao 

incentivar a adesão às políticas de acolhimento e reinserção social, contribuindo para a melhor eficiência dos programas 

estaduais já financiados pelo erário. 

Assim, conclui-se que a proposição não gera impacto financeiro relevante ao orçamento do Estado, 

encontrando-se em conformidade com os requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal para a tramitação de 

proposições legislativas. 

Sala das Sessões, 

Carlos Humberto 

Deputado Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI N° 257/2025 

Altera o art. 5° da Lei n° 18.334, de 2022, que institui o Fundo Estadual de Promoção 

Social e Erradicação da Pobreza (FUNDO SOCIAL), incorpora os fundos estaduais que 

menciona e estabelece outras providências. 

Art. 1° O art. 5° da Lei n° 18.334, de 6 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 5° .................................................................................................................................................................. 

........................................................................................................................................................................... 

XX - financiamento total ou parcial da instalação de sistemas de geração de energia fotovoltaica em hospitais 

filantrópicos certificados como entidades beneficentes de assistência social na área da saúde (CEBAS-Saúde), com a destinação 

de até 1% (um por cento) da receita do fundo apurada no exercício anterior, na forma da regulamentação desta Lei.’ (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.' 

Plenário, 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 257/2025 

Altera o art. 5° da Lei n° 18.334, de 2022, que institui o Fundo Estadual de Promoção 

Social e Erradicação da Pobreza (FUNDO SOCIAL), incorpora os fundos estaduais que 

menciona e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 5° da Lei n° 18.334, de 6 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° .................................................................................................................................................................. 

........................................................................................................................................................................... 

XX - financiamento total ou parcial da instalação de sistemas de geração de energia fotovoltaica em hospitais 

filantrópicos certificados como entidades beneficentes de assistência social na área da saúde (CEBAS-Saúde), com a destinação 

de até 1% (um por cento) da receita do fundo apurada no exercício anterior, na forma da regulamentação desta Lei.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 19 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 776/2025 

Declara de utilidade pública a Associação dos Pacientes Renais BC (APARBC), de 

Balneário Camboriú, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Pacientes Renais BC (APARBC), com 

sede no Município de Balneário Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 19 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 BALNEÁRIO CAMBORIÚ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação dos Pacientes Renais BC (APARBC)  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 121/2026 

Concede o Título de Cidadão Catarinense a Kleiton Rosa Borges. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Catarinense a Kleiton Rosa Borges. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 19 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA N° 

...................................................................... ................................. 

Kleiton Rosa Borges  

...................................................................... ................................. 

” (NR) 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 002/2026 

Altera o art. 1° da Lei Complementar n° 459, de 2009, que institui no âmbito do 

Estado de Santa Catarina pisos salariais para os trabalhadores que especifica e 

adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei Complementar n° 459, de 30 de setembro de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 1° .................................................................................................................................................................. 

I - R$1.842,00 (mil, oitocentos e quarenta e dois reais) para os trabalhadores: 

.............................................................................................................................................................................. 

II - R$1.908,00 (mil, novecentos e oito reais) para os trabalhadores: 

.............................................................................................................................................................................. 

III - R$2.022,00 (dois mil e vinte e dois reais) para os trabalhadores: 

.............................................................................................................................................................................. 

IV - R$2.106,00 (dois mil, cento e seis reais) para os trabalhadores: 

....................................................................................................................................................................” (NR) 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 

1° de janeiro de 2026. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 19 de março de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 560, de 19 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

Art. 1° DESIGNAR a servidora GRAZIELA MELLER MILANEZE, matrícula n° 6866, do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de COORDENADOR DE GESTAO E 

CONTROLE DE BENEFICIOS, código PL/DAS-6, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, MARIA NATEL 

SCHEFFER LORENZ, matrícula n° 2415, que se encontra em licença para tratamento de saúde por 15 (quinze) dias, a contar 

de 16 de março de 2026 (DGP - COORDENADORIA DE GESTÃO E CONTROLE DE BENEFÍCIOS). 

Art. 2° FAZER CESSAR a contar de 16 de março de 2026, os efeitos da Portaria n° 510, de 13 de 

março de 2026 que designou em substituição a servidora GRAZIELA MELLER MILANEZE, matrícula n° 6866, da função de 

Assessoria Técnica de Controle e Gestão de Benefícios. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000011859-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 561, de 19 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo nº 

13383 JAIRO CELOY CUSTODIO 14 27/01/2026 SEA 00002602/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000004656-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 562, de 19 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no Edital 

de Pregão n° 90013/2026. 

Matr Nome do Servidor Função 

11466  WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA Pregoeiro 

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO Pregoeiro substituto 

11290 GABRIELA DACOL MOLIM 

Equipe de Apoio 
6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI 

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000054220-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 563, de 19 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no Edital 

de Pregão n° 90012/2026. 

Matr Nome do Servidor Função 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES Pregoeiro 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA Pregoeiro substituto 

11290 GABRIELA DACOL MOLIM 

Equipe de Apoio  
6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI 

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE  

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000035932-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 564, de 19 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13399 VINICIUS BITTENCOURT REINOL 15 13/03/2026 SEA 00005542/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000011713-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 565, de 19 de março de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR na DF - COORDENADORIA DE TESOURARIA, ENELIZE JACY OURIQUES RIBEIRO 

DA SILVA, ocupante do cargo de provimento efetivo de Orientador Educacional II, matrícula n° 170887, servidora da 

Prefeitura Municipal de Florianópolis, colocada à disposição na Assembleia Legislativa pela Portaria n° 00602/2026, de 

18/03/2026, sob a égide do Termo de Convênio n° 09/2024, a contar de 19 de março de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000007038-5 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2026 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2026. 

Nº DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para a eventual aquisição de impressoras multifuncionais coloridas e respectivos 

suprimentos, conforme especificações, quantidades e condições elencadas, para atender às demandas da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) e do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina (PJSC), em 

conformidade com as especificações constantes neste Edital e em seus Anexos. 

DATA: 13/04/2026 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário 

da abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes. 

Código de registro TCE: CD6C755191531187B02F6C1F00E44F89C43FF8B0. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000033516-1 
————  * * * ————  
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EXTRATOS  
 

EXTRATO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 054/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Plansul Planejamento e Consultoria Ltda. 

CNPJ: 78.533.312/0001-58 

OBJETO: 1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração do valor das diárias pactuado no Contrato n° 054/2025, 

nos termos do item "11.39" da Cláusula Onze do referido contrato, com base no Ato da Mesa n° 500, de 15 de julho de 2015, 

atualizado agora como Portaria n° 097/2026, em razão da concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme 

justificativas constantes no processo administrativo n° 26.0.000007244-2. 

1.2. Em decorrência dessas alterações, o valor total das diárias passa de R$641,00 (seiscentos e quarenta e um reais) para 

R$668,00 (seiscentos e sessenta e oito reais. Esta alteração implica em um acréscimo mensal estimado de R$2.700,00 e 

impacto anual máximo projetado de R$32.400,00. 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas as demais cláusulas 

e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 19/03/2026. 

SIGNATÁRIOS: Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade; Rafael Beda Gualda, 

Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000007244-2 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 14/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Indyanara Araujo Baptista 

CPF: 063.978.279-50 

OBJETO: Contratação da palestrante Indyanara Araujo Baptista, para proferir a palestras Direito da Pessoa com Fibromialgia, 

e participar das mesas-redondas Políticas públicas para as pessoas com fibromialgia e acesso ao SUS, durante os Seminários 

Regionais Sobre Fibromialgia, a serem realizados nos municípios de Maravilha/SC, Ituporanga/SC, Jaraguá do Sul/SC e São 

Bento do Sul/SC entre os dias 20/03/2026 a 15/06/2026, conforme programação do evento. 

VALOR GLOBAL: R$4.031,60 (quatro mil e trinta e um reais e sessenta centavos) 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 16/03/2026 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Indyanara Araujo Baptista, Palestrante.  

Processo SEI 25.0.000060989-0 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 15/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Kálita Silveira Nunes 

CPF: 108.670.899-70 

OBJETO: Contratação da palestrante Kálita Silveira Nunes, para proferir a palestra Tratamento multidisciplinar e 

integrado para pessoas com fibromialgia, e participar das mesas-redondas Políticas públicas para as pessoas com 

fibromialgia e acesso ao SUS, durante os Seminários Regionais Sobre Fibromialgia, a serem realizados nos municípios 

de Maravilha/SC, Ituporanga/SC, Jaraguá do Sul/SC e São Bento do Sul/SC entre os dias 20/03/2026 a 15/06/2026, 

conforme programação do evento. 

VALOR GLOBAL: R$2.416,32 (dois mil quatrocentos e dezesseis reais e trinta e dois centavos) 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 16/03/2026 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Kálita Silveira Nunes, Palestrante.  

Processo SEI 25.0.000060989-0 
————  * * * ————  



20/03/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.007  19 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 28/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Sabores do Pão Padaria e Café Ltda. 

CNPJ: 32.578.350/0001-26 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços no fornecimento de alimentação tipo coffee break, 

incluindo todos os utensílios indispensáveis ao consumo dos alimentos e bebidas fornecidos (mesas, toalhas, pratos, copos 

etc.) e mão de obra para a montagem/desmontagem do serviço, para os eventos comemorativos da 3ª Edição do Prêmio Lume. 

Lote 
(Grupo) 

Item Descrição Unid. 
Quantitativo 

Estimado 
Valor 

unitário (R$) 
Subtotal 

(R$) 

1 

1 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Jacinto Machado 

Unidade 88 R$26,50 R$2.332,00 

2 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Imbituba 

Unidade 183 R$26,70 R$4.886,10 

TOTAL DO LOTE (GRUPO) R$7.218,10 

 

Lote 
(Grupo) 

Item Descrição Unid. 
Quantitativo 

Estimado 
Valor unitário 

(R$) 
Subtotal 

(R$) 

6 

11 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - São José 

Unidade 507 R$23,95 R$12.142,65 

12 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - São José 

Unidade 1.517 R$23,95 R$36.332,15 

TOTAL DO LOTE (GRUPO) R$48.474,80 

 

VALOR GLOBAL: R$55.692,90 (cinquenta e cinco mil seiscentos e noventa e dois reais e noventa centavos) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato. 

DATA DA ASSINATURA: 19/03/2026 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Lívia Rodrigues Vicentin Espíndola, Coordenadora de 

Eventos; e Dilma Maria de Andrade, Sócia-Administradora  

Processo SEI 25.0.000059839-1 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 29/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: TH7 Soluções Comerciais Ltda. 

CNPJ: 44.830.963/0001-98 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços no fornecimento de alimentação tipo coffee break, 

incluindo todos os utensílios indispensáveis ao consumo dos alimentos e bebidas fornecidos (mesas, toalhas, pratos, copos 

etc.) e mão de obra para a montagem/desmontagem do serviço, para os eventos comemorativos da 3ª Edição do Prêmio Lume. 

Lote 
(Grupo) 

Item Descrição Unid. 
Quantitativo 

Estimado 
Valor unitário 

(R$) 
Subtotal 

(R$) 

2 

3 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Blumenau 

Unidade 349 R$26,90 R$9.388,10 

4 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Itajaí 

Unidade 240 R$26,90 R$6.456,00 

TOTAL DO LOTE (GRUPO) R$15.844,10 

 

Lote 
(Grupo) 

Item Descrição Unid. 
Quantitativo 

Estimado 
Valor unitário 

(R$) 
Subtotal 

(R$) 

3 5 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Joinville 

Unidade 117 R$26,90 R$3.147,30 
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6 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Itaiópolis 

Unidade 141 R$26,90 R$3.792,90 

TOTAL DO LOTE (GRUPO) R$6.940,20 

 

Lote 
(Grupo) 

Item Descrição Unid. 
Quantitativo 

Estimado 
Valor unitário 

(R$) 
Subtotal 

(R$) 

4 

7 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Lages 

Unidade 326 R$26,90 R$8.769,40 

8 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Palmeira 

Unidade 163 R$26,90 R$4.384,70 

TOTAL DO LOTE (GRUPO) R$13.154,10 

VALOR GLOBAL: R$35.938,40 (trinta e cinco mil novecentos e trinta e oito reais e quarenta centavos) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 

DATA DA ASSINATURA: 20/03/2026 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Lívia Rodrigues Vicentin Espíndola, Coordenadora de 

Eventos; e Viviane Caitano, Sócia-Administradora.  

Processo SEI 25.0.000059839-1 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 30/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Atexara Tecnologia e Soluções Ltda. 

CNPJ: 24.925.253/0001-34 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços no fornecimento de alimentação tipo coffee break, 

incluindo todos os utensílios indispensáveis ao consumo dos alimentos e bebidas fornecidos (mesas, toalhas, pratos, copos 

etc.) e mão de obra para a montagem/desmontagem do serviço, para os eventos comemorativos da 3ª Edição do Prêmio Lume. 

Lote 
(Grupo) 

Item Descrição Unid. 
Quantitativo 

Estimado 
Valor 

unitário (R$) 
Subtotal 

(R$) 

5 

9 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - São José do Cedro 

Unidade 60 R$27,00 R$1.620,00 

10 
Fornecimento de coffee break, conforme 
especificações - Águas Frias 

Unidade 66 R$27,00 R$1.782,00 

TOTAL DO LOTE (GRUPO) R$3.402,00 

VALOR GLOBAL: R$3.402,00 (três mil quatrocentos e dois reais) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 

DATA DA ASSINATURA: 19/03/2026 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Lívia Rodrigues Vicentin Espíndola, Coordenadora de 

Eventos; Ana Luiza Victoria Mendes Ramos, Sócia-Administradora.  

Processo SEI 25.0.000059839-1 
————  * * * ————  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 13/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Indyanara Araujo Baptista 

CPF: 063.978.279-50 

OBJETO: Contratação da palestrante Indyanara Araujo Baptista, para proferir a palestras Direito da Pessoa com Fibromialgia, 

e participar das mesas-redondas Políticas públicas para as pessoas com fibromialgia e acesso ao SUS, durante os Seminários 

Regionais Sobre Fibromialgia, a serem realizados nos municípios de Maravilha/SC, Ituporanga/SC, Jaraguá do Sul/SC e São 

Bento do Sul/SC entre os dias 20/03/2026 a 15/06/2026, conforme programação do evento. 

VALOR GLOBAL: R$4.031,60 (quatro mil e trinta e um reais e sessenta centavos) 

DATA DA ASSINATURA: 11/03/2026 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000060989-0 
————  * * * ————  
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Kálita Silveira Nunes 

CPF: 108.670.899-70 

OBJETO: Contratação da palestrante Kálita Silveira Nunes, para proferir a palestra Tratamento multidisciplinar e integrado para 

pessoas com fibromialgia, e participar das mesas-redondas Políticas públicas para as pessoas com fibromialgia e acesso ao 

SUS, durante os Seminários Regionais Sobre Fibromialgia, a serem realizados nos municípios de Maravilha/SC, Ituporanga/SC, 

Jaraguá do Sul/SC e São Bento do Sul/SC entre os dias 20/03/2026 a 15/06/2026, conforme programação do evento. 

VALOR GLOBAL: R$2.416,32 (dois mil quatrocentos e dezesseis reais e trinta e dois centavos) 

DATA DA ASSINATURA: 11/03/2026 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000060989-0 
————  * * * ————  
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